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CONSELHEIRA TANIA REGINA SILVA RECKZIEGEL

ATO NORMATIVO - 0006189-86.2021.2.00.0000
REQUERENTE:  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
REQUERIDO: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
RELATORA: CONSELHEIRA TANIA REGINA SILVA RECKZIEGEL
DATA DE JULGAMENTO: 18/8/2021 

EMENTA: RECOMENDAÇÃO. PRIORIDADE. APRECIAÇÃO DAS HIPÓTESES 
DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. ATUAÇÃO 
EM REDE, COM O MINISTÉRIO PÚBLICO E OS ÓRGÃOS INTEGRANTES DA 
SEGURANÇA PÚBLICA. NECESSIDADE DE SE CONFERIR MAIOR EFETIVIDADE 
ÀS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. COMUNICAÇAO DE ATOS 
PROCESSUAIS ÀS VÍTIMAS. CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES E OFICIAIS 
DE JUSTÇA EM DIREITOS FUNDAMENTAIS, DESDE UMA PERSPECTIVA DE 
GÊNERO ATO NORMATIVO APROVADO.

LINK: Voto

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO 

ATO NORMATIVO - 0002241-05.2022.2.00.0000
REQUERENTE:  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
REQUERIDO: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
RELATOR: MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO
DATA DE JULGAMENTO: 19/4/2022 

EMENTA: ATO NORMATIVO. ALTERAÇÃO DAS RESOLUÇÕES CNJ. N. 75/2009 
e 203/2015. ELIMINAÇÃO DE CLÁSULA DE BARREIRA E INSTITUIÇÃO 
OBRIGATÓRIA DA COMISSÃO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO NOS CONCURSOS 
PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA.
ATO NORMATIVO APROVADO.

LINK: Voto

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO 

ATO NORMATIVO - 0003244-58.2023.2.00.0000
REQUERENTE:  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
REQUERIDO: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
RELATOR: MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO
DATA DE JULGAMENTO: 20/6/2023 

EMENTA: ATO NORMATIVO. REGULAMENTA A CRIAÇÃO DE COMISSÃO DE 
SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS NO ÂMBITO DOS TRIBUNAIS. INSTITUI DIRETRIZES 
PARA REALIZAÇÃO DE VISITAS TÉCNICAS EM ÁREAS DE LITÍGIOS E DE 
AUDIÊNCIAS DE MEDIAÇÃO. ATO APROVADO.

LINK: Voto
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